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EDITALEDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 367/21-DLCPREGÃO ELETRÔNICO Nº 367/21-DLC

COM RESERVA PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL 

(LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR nº 147/14)

DECRETO FEDERAL 10024/19DECRETO FEDERAL 10024/19

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 279/2020

OBJETO: Contrato para fornecimento de café torrado e moído.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO

Endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br

Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos que seguem:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

DATA / HORÁRIO

Até 21/10/21 às 08h30min

ABERTURA DAS PROPOSTAS

DATA / HORÁRIO

21/10/21 às 08h30min

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS

DATA / HORÁRIO

21/10/21 às 09h30min

TEMPO DE DISPUTA

15 minutos

Fundamento Legal: Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e Lei Federal 10.520/02, Lei
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Federal 10024/19
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A PREFEITURA DE GUARULHOS, através do Departamento de Licitações e Contratos, por

seu pregoeiro, pelo presente torna público que realizará licitação na modalidade Pregão

Eletrônico, utilizando-se de recursos de tecnologia da informação – Internet – de acordo com

o disposto neste Edital.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da  INTERNET,

mediante  recursos  de  criptografia  e  de  autenticação  que  asseguram  condições

adequadas de segurança em todas as etapas do certame.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por  servidor  municipal,  denominado pregoeiro,  e

equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos

para o aplicativo “Licitações-e” constante da página eletrônica do Banco do Brasil S.A.

2. OBJETO

2.1. O  presente  pregão  tem  por  objeto  aquele  descrito  no  ANEXO  I  –  Memorial

Descritivo.

3. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

3.1. O objeto deverá ser fornecido na forma e condições estabelecidas  neste edital e

seus Anexos.

3.1.1. Valor estimado da contratação: R$ 1.083.524,00 (um milhão, oitenta i três mil

e quinhentos e vinte e quatro reais)

3.1.2. Dotação orçamentária: 

2885-0791.1030200032.016.05.3000157.339030.621

2875-0791.1030100022.009.05.3000157.339030.621

2903-0791.1030500042.023.05.3000157.339030.621

1877-1610.0824400102.065.01.1100000.339030.000

1457-0810.1236100062.046.01.2200000.339030.005

1542-0810.1236500052.035.01.2100000.339030.005

1765-1110.0412200412.141.01.1100000.339030.000

3.2.  Em  atendimento  a  Lei  Complementar  nº  123/2006,  alterada  pela  Lei

Complementar nº 147/2014 haverá a prioridade de aquisição dos produtos do lote/

item reservado(s), ressalvados os casos em que este for inadequado para atender

as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 
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4. REFERÊNCIA DE TEMPO

4.1. Todas as referências  de tempo no Edital,  no Aviso  e durante a Sessão Pública

observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas

no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar desta licitação as empresas interessadas, do ramo de atividade

pertinente ao objeto deste pregão, doravante designadas proponentes, que atenderem a

todas as exigências deste edital e de seus anexos.

5.2. Conforme instituído pelo artigo 48, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela

Lei Complementar nº 147/2014,  há reserva de  lote(s)/  item(s),  conforme definidos no

ANEXO  I  do  Edital à  Microempresa  –  ME,  Empresa  de  Pequeno  Porte  –  EPP  e

Microempreendedor Individual – MEI. Demais especificações constantes no item 12.

5.2.1.  LOTE(S)/ ITEM(S) COTA PRINCIPAL: destinado(s) a todos os interessados

que atendam os requisitos deste Edital;

5.2.2. LOTE(S)/  ITEM(S) RESERVADO(s): exclusivo  somente  às  empresas

enquadradas  como  Microempresa  (ME),  Empresa  de  Pequeno  Porte  (EPP),

Microempreendedor Individual (MEI), nos termos do artigo 3º e artigo 18, ambos da

Lei Complementar nº 123/2006, com alterações da Lei Complementar nº 147/2014,

sem prejuízo de sua participação nos demais lotes/ itens da presente licitação.

5.3. As  empresas  interessadas  deverão  ainda  estar  previamente  credenciadas  na

qualidade de ME, EPP e MEI, perante o provedor do sistema eletrônico – o Banco do

Brasil S/A.

5.3.1. A comprovação da qualidade de ME, EPP e MEI, que poderá se dar por todos

os meios admitidos no ordenamento jurídico vigente, deve ser apresentada com os

demais documentos de habilitação.

5.4. Será vedada a participação de:

a) Consórcios;

b)  Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou

entidade da Administração pública direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

c) Empresas  suspensas  temporariamente/impedidas de licitar  ou contratar  com a

Administração Pública Direta e/ou Indireta do Município de Guarulhos, nos termos do

inciso  III  do  artigo  87  da  Lei  nº  8.666/93  e  nos  termos  do  artigo  7º  da  Lei  nº

10.520/02;

d) Empresas com falência decretada;
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e) Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de

Guarulhos.

6. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES

6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão

ser credenciados previamente perante o provedor do sistema eletrônico, em qualquer

agência do Banco do Brasil S/A., para a geração de chave de identificação e de senha

de acesso, pessoal e intransferível.

6.2.  O credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  implica  a  responsabilidade  da

licitante ou seu representante legal quanto às transações que forem efetuadas em seu

nome,  assumindo como firmes e verdadeiras  suas propostas e lances,  bem como a

presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das  transações  inerentes  ao

pregão eletrônico. 

6.3.  O uso  da  senha  de  acesso  pela  licitante  é  de  sua  responsabilidade  exclusiva,

incluindo  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não

cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7. ACESSO AO SISTEMA

7.1.  Após  a  divulgação  do  edital  no  sítio  eletrônico,  os  licitantes  encaminharão,

exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

7.1.1.  O  aplicativo  “licitações-e”  pode  ser  acessado  através  dos  endereços

eletrônicos www.bb.com.br ou www.licitacoes-e.com.br.

7.1.2. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio de digitação da senha

pessoal e intransferível do representante credenciado.

7.1.3. As  propostas  comerciais  e  os  documentos  de  habilitação  deverão  ser

cadastrados em seus respectivos campos no sistema licitacoes-e.

7.1.3.1.  No campo de proposta,  a  qual  será analisada  antes  da  fase  de

lances: a inclusão de qualquer elemento que permita a identificação do licitante

na proposta cadastrada/anexada no aplicativo licitacoes-e do Banco do Brasil

S.A, acarretará na desclassificação da proposta, impedindo a continuidade da

sua participação na licitação.
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7.2. A licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos

para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

7.2.1. A falsidade da declaração sujeitará a licitante às sanções previstas.

7.3.  Incumbirá  a  licitante  acompanhar  as operações no sistema eletrônico  durante a

sessão  pública  do  pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de

sua desconexão.

7.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

8. DA PROPOSTA

8.1. A licitante  deverá  apresentar  sua  proposta  eletrônica  em  conformidade  com  o

ANEXO I.

8.2. Nos preços ofertados, em Real, com duas casas decimais, deverão estar inclusos,

entre  outros  custos,  tributos,  encargos  sociais,  material,  despesas  administrativas,

seguro,  frete,  lucro  e  quaisquer  outras  despesas  operacionais.  (DIRETAS  OU

INDIRETAS).

8.2.1. Caso o valor unitário seja menor que R$ 1,00, este poderá ser grafado com até

quatro casas decimais.

8.3. O prazo de validade da proposta  deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias,

contados a partir da data de sua apresentação.

8.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos na proposta ou

incorretamente  cotados,  serão  considerados  como  inclusos  nos  preços,  não  sendo

aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título.

8.5. No campo de  proposta,  a  qual  será  analisada  antes  da  fase  de  lances:  a

inclusão  de  qualquer  elemento  que  permita  a  identificação  do  licitante  na  proposta

cadastrada/anexada  no aplicativo  licitacoes-e  do Banco do  Brasil  S.A,  acarretará  na

desclassificação da proposta, impedindo a continuidade da sua participação na licitação.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

9.1.  Horário de abertura:  A partir  do horário  previsto no edital,  a sessão pública na

internet será aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

9.1.1.  As  licitantes  poderão  participar  da  sessão  pública  na  internet,  mediante  a

utilização de sua chave de acesso e senha.
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9.1.2.  O sistema disponibilizará campo próprio  para troca de mensagens entre o

pregoeiro e os licitantes.

9.2. Conformidade das propostas: O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e

desclassificará  aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos

estabelecidos no edital.

9.2.1.  A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,

acompanhado em tempo real por todos os participantes.

9.3. Ordenação e classificação das propostas:  O sistema ordenará automaticamente

as propostas classificadas pelo pregoeiro.

9.3.1.  Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de

envio de lances.

9.4. Início da fase competitiva:  Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à

fase  competitiva,  oportunidade  em  que  as  licitantes  poderão  encaminhar  lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

9.4.1.  A licitante será imediatamente informada do recebimento do lance e do valor

consignado no registro.

9.4.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado

para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

9.4.3.  A licitante  somente  poderá  oferecer  valor  inferior  ou  maior  percentual  de

desconto  ao  último  lance  por  ele  ofertado  e  registrado  pelo  sistema,  observado,

quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação

ao lance que cobrir a melhor oferta.

9.4.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for

recebido e registrado primeiro.

9.4.5. Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

9.5. Modos de disputa: Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico o

modo de disputa aberto e fechado.

9.5.1. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão

pública terá duração de 15 (quinze) minutos.

9.5.2.  Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento

iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
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9.5.3. Encerrado o prazo do envio de lances, o sistema abrirá a oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em

até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.3.1. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nessas condições, os autores

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de

três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será

sigiloso até o encerramento do prazo.

9.5.4. Encerrados os prazos estabelecidos acima, o sistema ordenará os lances em

ordem crescente de vantajosidade.

9.5.5. Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa

fechada  para  que  os  demais  licitantes,  até  o  máximo  de  três,  na  ordem  de

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que

será  sigiloso  até  o  encerramento  deste  prazo,  observado,  após  esta  etapa,  o

disposto no item acima.

9.5.6. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que

atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de

apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do item

acima.

9.6. Desconexão do sistema na etapa de lances: Na hipótese de o sistema eletrônico

desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública

e  permanecer  acessível  aos  licitantes,  os  lances  continuarão  sendo  recebidos,  sem

prejuízo dos atos realizados.

9.6.1.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir  por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no

sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.7. Critérios de desempate: Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos

critérios de desempate previstos nos art.44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14

de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º

da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

9.7.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

10. DO JULGAMENTO
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10.1.  Negociação  da  proposta:  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão

pública,  o  pregoeiro  deverá  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,

vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada

pelos demais licitantes.

10.1.2. A licitante terá o prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoei-

ro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos comple-

mentares, adequada ao último lance ofertado após a negociação.

10.1.2.1. Se necessário, os documentos complementares serão os elencados no

Anexo I – Outras exigências.

10.2. Julgamento da proposta:  Encerrada a etapa de negociação de que trata o item

acima, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequa-

ção ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para con-

tratação no edital e verificará a habilitação da licitante.

10.2.1. O julgamento será feito pelo critério MENOR PREÇO, conforme estabelecido

no  ANEXO  I,  observadas  as  especificações  técnicas  e  parâmetros  mínimos  de

qualidade definidos neste Edital.

10.2.2. Serão DESCLASSIFICADOS os lances e as propostas:

a) que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou da legislação

aplicável;

b) omissas ou vagas bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos

capazes de dificultar o julgamento;

c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições

estabelecidas neste edital;

d) que não apresentarem marca/procedência/modelo/fabricante, quando exigido

no Anexo I;

d1)  que  apresentarem  mais  de  uma  marca/procedência/modelo/fabricante

para o item ofertado;

10.2.3.  Serão  desclassificados  os  lances  finais  e,  na  inexistência  de  lances,  as

propostas  finais  que  apresentarem  preços  excessivos  ou  manifestamente

inexequíveis, quando comparados aos preços de mercado.

11. HABILITAÇÃO

11.1. Será  considerada  definitivamente  habilitada  a  proponente  que  apresentar  os
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documentos  relacionados  nos  subitens  abaixo,  desde  que  atendidos  os  requisitos

especificados  nas  DISPOSIÇÕES  GERAIS  SOBRE  OS  DOCUMENTOS  DE

HABILITAÇÃO – Subitem 11.4.

11.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso:

11.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou

11.1.1.2.  Ato constitutivo  e  alterações  subsequentes,  ou  contrato  consolidado,

devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de

sociedade  por  ações,  acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus

administradores; ou

11.1.1.3.  Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no

caso de sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores

em exercício.

11.1.1.4.  Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade

estrangeira  em funcionamento  no País,  e  ato  de registro  ou autorização para

funcionamento  expedido  pelo  órgão  competente,  quando  a  atividade  assim  o

exigir.

11.1.2. REGULARIDADE FISCAL

11.1.2.1. Certidão de Regularidade junto ao Fundo de Garantia  por Tempo de

Serviço - F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal.

11.1.2.2. Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

todos os créditos tributários federais  e à Dívida Ativa da União (DAU) por ela

administrados,  inclusive  créditos  tributários  relativos  às  contribuições  sociais,

conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02 de outubro de 2014.

11.1.2.3. Certidão de Regularidade de situação quanto aos encargos tributários

Estaduais, expedido pela Secretaria da Fazenda ou Procuradoria Geral do Estado

do domicílio ou sede da licitante ou declaração de isenção ou de não incidência

assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei, quando não

houver obrigatoriedade de inscrição da empresa, conforme modelo ANEXO II.

11.1.2.4. Certidão de Regularidade de situação quanto aos encargos tributários

Municipais,  quando  houver  obrigatoriedade  de  inscrição  da  empresa,  ou

declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da

licitante, sob as penas da lei, quando não houver obrigatoriedade de inscrição da

empresa, conforme modelo ANEXO III. 

11.1.2.5. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do
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Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de

1º de maio de 1943, conforme disposto na Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011.

11.1.3.  Declaração  de  Inexistência  de  fato  impeditivo  e  de  situação  regular

perante o Ministério do Trabalho:  As proponentes deverão exibir declaração em

papel da empresa, firmada pelo responsável legal atestando a inexistência de fato

impeditivo à sua habilitação, bem como, a situação regular perante o Ministério do

Trabalho, conforme modelo ANEXO IV.

11.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.2.1.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e

compatível  com o objeto desta licitação,  mediante a apresentação de atestado(s)

expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

11.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

11.3.1.  Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica.

11.3.1.1.  Em caso  de  recuperação  judicial,  deverá  ser  apresentado  Plano  de

Recuperação  já  homologado  pelo  juízo  competente  e  em  pleno  vigor,  sem

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira

estabelecidos no edital.

11.4. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

11.4.1.  Serão aceitas  certidões positivas  de débito,  com efeitos de negativa,  nos

termos do artigo 206 do Código Tributário Nacional.

11.4.2. Serão aceitas, ainda, as certidões positivas, cujos débitos comprovadamente

não se relacione à regularidade das exações relacionadas ao objeto almejado1.

11.4.2.1.  No caso  da  Fazenda  Estadual,  a  comprovação  a  que  alude  o  item

acima,  relaciona-se  ao  tributo  ICMS  e  deverá  se  dar  por  meio  da  Certidão

disciplinada pela Portaria CAT 20 de 01/04/98 da Coordenadoria da Administração

Tributária.

11.4.3. A documentação, conforme o caso, deverá ser compatível com as respectivas

inscrições  nas  esferas  Federal,  Estadual  e  Municipal,  sendo  vedada,  na

apresentação, a mesclagem dos documentos de estabelecimentos diversos (números

de inscrição no C.N.P.J., I.E. e C.C.M.).

11.4.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

1 Em conformidade com as decisões do TCE/SP proferidas nos processos nº 1105.989.17-2 (sessão plenária de
05/04/2017) e nº 4091.989.13-7 (sessão plenária de 02/04/2014)
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matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz.

11.4.4.1. Caso a licitante pretenda que um dos seus estabelecimentos, que não o

participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá ser apresentada a

documentação de ambos os estabelecimentos.

11.4.4.2. Para fins do disposto nestes subitens, se algum documento apresentar

falha não saneável na sessão acarretará a inabilitação da licitante.

11.4.5. A  aceitação  dos  documentos  obtidos  via  “internet”  ficará  condicionada  à

confirmação  de  sua  validade,  também  por  esse  meio,  pelo  Departamento  de

Licitações e Contratos.

11.4.6. Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a

Administração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento,

será considerado o lapso de 06 (seis) meses entre a data de sua expedição e a da

abertura do certame.

11.4.7.  Os documentos  poderão  ser  apresentados  com  autenticação  digital  ou  a

publicação em órgão da imprensa na forma da lei.

11.4.7.1. Caso  os  documentos  não  sejam  apresentados  como  exigido  acima,

como condição para a assinatura   do instrumento contratual  , as autenticações

poderão  ser  feitas  mediante  cotejo  da  cópia  com  o  original  ou  por  qualquer

processo de cópia reprográfica autenticada por tabelião por força de Lei.

11.4.7.1.1.  O  descumprimento  desta  exigência  implicará  nas  penalidades

previstas em edital.

11.4.8. Os documentos exigidos para habilitação, não poderão, em hipótese alguma,

ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo,

ainda, ser apresentados posteriormente ao prazo definido neste Edital.

11.4.9. A licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de

habilitação e não cumpri-los, será inabilitado e estará sujeito às sanções previstas na

Lei 10.520/02 e neste edital.

11.5. No caso de participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou

Microempreendedor  Individual,  com  fundamento  nos  art.  42  a  45  da  Lei

Complementar 123/2006, serão acrescidos os seguintes procedimentos:

a) As licitantes deverão comprovar, a sua condição de ME, EPP ou MEI por todos os

meios admitidos pelo ordenamento jurídico vigente.
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b) No caso de empate será dada preferência de contratação para as Microempresas,

Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual.

b.1)  Entende-se  por  empate  aquelas  situações  em  que  o  último  lance

apresentado  pela  Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  ou

Microempreendedor Individual seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior ao

lance melhor classificado.

c)  Ocorrendo  empate,  o  pregoeiro  dará  oportunidade  para  que  a  Microempresa,

Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual mais bem classificada,

no prazo de até 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de

preclusão, apresente proposta de preço inferior ao menor lance oferecido.

c.1) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas,

Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor  Individual,  será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

c.2)  Apresentada  proposta  inferior,  o  objeto  da  licitação  será  adjudicado  à

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual.

c.3)  Não ocorrendo a contratação da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte

ou  Microempreendedor  Individual,  serão  convocadas  as  remanescentes  que

porventura  se  enquadrem  na  hipótese  prevista  na  alínea  “b.1”,  na  ordem

classificatória,  para que apresentem proposta de preço inferior ao menor lance

oferecido.

c.4) Na hipótese da não contratação nos termos previstos neste item, o objeto

licitado  será  adjudicado  em  favor  da  proposta  originalmente  vencedora  do

certame.

c.5) O disposto neste item somente se aplicará quando o melhor lance não tiver

sido  apresentado  por  Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  ou

Microempreendedor Individual.

d) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual

deverão apresentar,  todos os documentos de habilitação exigidos,  mesmo que os

relativos à regularidade fiscal  apresentem alguma restrição,  devendo estas serem

sanadas no prazo definido neste Edital.

e)  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal,  será

assegurado  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis

por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação,
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pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas

ou positivas com efeito de certidão negativa.

e1)  A não  regularização  da  documentação,  implicará  decadência  do  direito  à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 18, sendo facultado à

Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

f)  Para os casos específicos de não atendimento ao disposto na letra “d”,  a não

comprovação  da  sua  condição  de  ME,  EPP e  MEI e/ou  não  regularização  dos

documentos  de  comprovação  da  regularidade  fiscal,  a  licitante  estará  sujeita  às

sanções legais, ficando sujeita inclusive ao impedimento de licitar e contratar com a

Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas

previstas no edital.

12. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

12.1. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade ju-

rídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e

lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.1.1. Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item acima, a

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em

ata.

13. DA RESERVA ÀS ME, EPP E MEI

13.1. Conforme instituído pelo artigo 48, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela

Lei Complementar nº 147/2014,  há reserva de lote(s)/  item(s),  conforme definidos no

ANEXO  I  do  Edital,  à  Microempresa  -  ME,  Empresa  de  Pequeno  Porte  –  EPP  e

Microempreendedor Individual – MEI.

13.2. Para  o  lote/  item  reservado,  a  proposta  deverá  ser  apresentada  nos  moldes

descritos no item 5, ressalvado o seguinte:

13.2.1.  Para  o  lote/item reservado,  c  aso   seja    art.  48,  inciso III  :  se  não houver

vencedor para o lote/ item reservado, este SERÁ ADJUDICADO ao vencedor da cota

principal (mesmo lote/ item de ampla participação), ou, DIANTE DA MANIFESTAÇÃO

DE SUA RECUSA, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do
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primeiro colocado. 

13.2.2. Para lote/item destinado exclusivamente à ME, EPP, MEI,  c  aso   seja   art.  

48, inciso I: se não houver competidor enquadrado como microempresas, empresas

de  pequeno  porte  ou  microempreendedor  individual  relativamente  ao  lote/  item

reservado,  a  licitação,  apenas  no  que  se  refere  ao  lote/  item  reservado,  será

revogada, abrindo-se novo certame, com ampla participação.

13.3. Não se aplica o item 11.5, letras “B” e “C” ao lote/ item reservado.

13.4.  ATENÇÃO:  Se  a  mesma empresa  vencer  o  lote/  item reservado e  a  cota

principal (mesmo lote/ item de ampla participação), a contratação das cotas deverá

ocorrer pelo menor preço. 

14. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será

declarado vencedor através do site www.licitacoes-e.com.br.

14.1.1.  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido

na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua

intenção de recorrer.

14.1.1.1. O prazo concedido para manifestar sua intenção de recorrer será de 24

(vinte  e  quatro  horas),  desde  que  não  haja  comunicação  do  pregoeiro  em

contrário.

14.1.2. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à inten-

ção de recorrer importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autoriza-

do a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

14.2. Encerrado o prazo e havendo manifestado interesse na interposição de recurso, na

forma acima indicada, as licitantes poderão apresentar memoriais contendo as razões de

recurso,  no prazo de até 03 (três)  dias,  podendo as demais licitantes apresentar  as

contrarrazões, igual número de dias, os quais começarão a correr do término do prazo

para apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos, no

endereço da unidade promotora da licitação.

14.2.1. Os  memoriais  de  recurso  e  as  contrarrazões  deverão  ser  interpostos  e

entregues,  mediante  petição,  devidamente  fundamentados  e  protocolados  até  às

16h30min  do  último  dia  do  prazo,  na  Secretaria  da  Fazenda  na  Seção

Administrativa de Expediente do Departamento de Licitações e Contratos, sito à

Av. Salgado Filho, 886 – Centro – Guarulhos/SP – CEP 07115-000.

14.2.1.1.  Os  memoriais  de  recurso  e  as  contrarrazões  poderão  ser  aceitos
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através  do  e-mail   licitacaodcc@gmail.com,  desde  que  a  peça  recursal

esteja anexada e devidamente assinada, sendo obrigatório a sua confirmação

através do telefone (11) 2423-8623 – Seção Técnica de Apoio às Licitações.

14.3. Não serão acatados recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por

representantes  não  habilitados  legalmente  ou  não  credenciados  no  processo  para

responder pela licitante.

14.4. O recurso terá efeito suspensivo.

14.5. Nos casos de recurso a autoridade superior decidirá sobre eles.

14.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

14.7. Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a

autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao vencedor  e homologará o

procedimento licitatório.

14.8.  O  resultado  final  do  Pregão  será  divulgado  no  Diário  Oficial  do  Município  de

Guarulhos e no Diário Oficial do Estado de São Paulo, e estará disponível no endereço

www.licitacoes-e.com.br.

15. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

15.1. As cláusulas gerais do instrumento contratual constam da minuta do instrumento

contratual anexa a este edital.

15.2. Após a homologação, a adjudicatária será convocada para assinar o instrumento

contratual no prazo estabelecido no edital.

15.2.1. Na assinatura  do instrumento contratual,  será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo lici-

tante durante a vigência do instrumento contratual.

15.2.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habili-

tação consignadas no edital ou se recusar a assinar o instrumento contratual, outro li-

citante poderá ser convocado,  respeitada a ordem de classificação,  para,  após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais docu-

mentos complementares e, feita a negociação, assinar o instrumento contratual, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas.

15.3.  A adjudicatária  deverá  no  prazo  de  05(cinco)  dias  úteis,  contados  da  data  da

convocação comparecer para assinatura do contrato, observado o prazo de validade da

proposta.
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15.3.1. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado por igual período

mediante solicitação expressa da adjudicatária.

16. RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO

16.1. O  objeto  desta  licitação  será  recebido  pela  unidade  requisitante  consoante  o

disposto no artigo 73, da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

16.2.  As  condições  de  recebimento  estão  especificadas  no  ANEXO  I  –  “Memorial

Descritivo”.

16.3. Constatadas irregularidades na execução do objeto a Administração poderá:

16.3.1.  Refutá-lo  no  todo  ou  em  parte,  determinando  a  substituição  de  produto,

refazimento  dos  serviços  ou  rescindir  a  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções

previstas.

16.3.1.1. Na hipótese de substituição de produto ou refazimento de serviços, a

contratada deverá fazê-lo em conformidade com as condições estabelecidas no

instrumento contratual,  no prazo máximo de 15 dias, contados da notificação

por  escrito,  sem  que  isto  implique  em  quaisquer  ônus  para  a  Prefeitura  de

Guarulhos.

16.3.1.2. Na impossibilidade de serem substituídos ou refeitos, aplicar-se-ão as

sanções cabíveis.

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no ANEXO I.

17.1.1. Caso venha a ocorrer  exigência de providências a serem cumpridas  pela

adjudicatária, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a

partir da data em que estas forem cumpridas, a critério da Administração.

17.2. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, mediante transferência

bancária,  ou,  excepcionalmente,  no  Departamento  do  Tesouro,  a  critério  da

Administração, nos termos da legislação vigente.

18. SANÇÕES

18.1.  Por descumprimento de quaisquer das exigências do processo licitatório ou das

cláusulas contratuais,  ficará a Licitante/Contratada sujeita as sanções estipuladas nas

Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, e no Decreto Federal 10024/19, sem prejuízo das

multas e das demais cominações legais, notadamente os artigos 86 e 87 da Lei Federal

nº 8.666/93, indicadas a seguir:

18.1.1. POR INADIMPLEMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO PROCESSO LICITATÓRIO:
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18.1.1.1. SUSPENSÃO: IMPEDIMENTO DE LICITAR E DE CONTRATAR com

a Administração Pública direta municipal e autárquica municipal, pelo prazo de

até 05 (cinco) anos conforme dispõe a Lei nº 10520/02, sem prejuízo das multas

prevista no edital aquele que:

I - não entregar a documentação exigida no edital;

II - apresentar documentação falsa;

III - causar o atraso na execução do objeto;

IV - não mantiver a proposta;

V- comportar-se de modo inidôneo;

VI - declarar informações falsas; e

VII - cometer fraude fiscal.

18.1.1.2. DAS MULTAS:  até 20% (vinte por cento) do valor estimado para a

contratação.

18.1.2. POR INADIMPLEMENTO ÀS CLÁUSULAS CONTRATUAIS:

18.1.2.1. ADVERTÊNCIA;

18.1.2.2. MULTAS; em cada caso, aplicar-se-á:

a) 20% (vinte por cento) por inexecução total do objeto, incidente sobre o

valor contratado.

b) 20% (vinte por cento) por inexecução parcial do objeto, incidente sobre

o valor da parcela inadimplente.

c) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, sobre o

valor total contratado ou sobre a parcela inadimplente, conforme o caso.

c.1)  Os atrasos superiores a 60 (sessenta)  dias serão considerados

inexecução total ou parcial, conforme o caso, para efeito de aplicação

de penalidade.

d)  10% (dez por  cento)  sobre  o  valor  da parcela  que  tenha  problemas

técnicos, mais multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia

enquanto os problemas técnicos não forem sanados, contados da data em

que a Administração tiver comunicado à empresa a irregularidade.

d.1) Os atrasos por problemas técnicos que perdurarem por mais de 10

(dez) dias, serão considerados inexecução total ou parcial, conforme o

caso, para os efeitos das aplicações das penalidades.

e) 10% (dez por cento), por descumprimento de quaisquer das obrigações

decorrentes do ajuste,  que não estejam previstas nos subitens acima, a

qual incidirá sobre o valor do instrumento contratual.
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18.1.2.3. SUSPENSÃO - IMPEDIMENTO DE LICITAR E DE CONTRATAR com

a Administração Pública direta municipal e autárquica municipal, pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, conforme dispõe a Lei 10520/02, aquela que:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

18.1.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Ad-

ministração Pública, respeitado o disposto no artigo 87, IV, da Lei n.º 8.666/93.

18.2. Será garantido o direito de apresentação de prévia defesa, nas hipóteses em que

se tiver por cabível a aplicação das penalidades, em conformidade com o disposto no ar-

tigo 87, da Lei 8.666/93, bem como, direito a interposição de recursos nos termos do Arti-

go 109 da mesma Lei.

18.3. As sanções serão aplicadas a critério da Administração. As multas referidas não im-

pedem a aplicação de outras sanções previstas nas Leis 8.666/93 e 10.520/02, podendo

ser aplicada isoladamente ou cumulativamente.

18.4.  O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da

intimação da empresa apenada. À critério da Administração e sendo possível, o valor

devido será descontado da eventual garantia prestada. Não havendo pagamento, o valor

será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

18.5.  A rescisão  contratual  se  dará  nos  casos  elencados  no  artigo  78,  e  na  forma

estabelecida no artigo 79, com as consequências previstas no artigo 80, todos da lei

Federal  8.666/93,  sem  prejuízo  das  sanções  enumeradas  no  artigo  87  do  mesmo

diploma legal.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Esclarecimentos: Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitató-

rio serão enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para

abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital.
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19.1.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

19.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema

e vincularão os participantes e a administração.

19.2. Impugnação:  Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão,

por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data

fixada para abertura da sessão pública.

19.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado

pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugna-

ção no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugna-

ção.

19.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e de-

verá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

19.2.3.  Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data

para realização do certame. 

19.2.4. No instrumento de impugnação, é obrigatória a menção a documento pessoal,

em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica, mais

nome para contato, endereço, telefone e endereço eletrônico.

19.3.  Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por

disposição legal, o Foro da Comarca de Guarulhos.

19.4. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase da licitação, a

promoção  de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  complementar  a  instrução  do

processo.

19.5. Revogação e anulação: A autoridade competente para homologar o procedimento

licitatório poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato

superveniente  devidamente  comprovado,  pertinente  e  suficiente  para  justificar  a

revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer

pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

19.5.1. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento  licitatório,  ressalvado  o  direito  do  contratado  de  boa-fé  ao

ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.6. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto

licitado, sem expressa anuência da Contratante.

19.7.  As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
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documentos apresentados em qualquer fase da licitação, bem como pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema

ou de sua desconexão.

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente.

19.8.1. Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame, na

data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil

subsequente  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja

comunicação do pregoeiro em contrário.

19.9. As comunicações relativas a esta licitação serão feitas mediante a publicação no Diário

Oficial do Município de Guarulhos e no Diário Oficial do Estado de São Paulo, quando for o

caso,  e  serão  disponibilizadas  nos  endereços  www.guarulhos.sp.gov.br e  www.licitacoes-

e.com.br,  ou feitas mediante a expedição de Ofício ou por meio eletrônico;  a critério  da

Administração.

19.10. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação

da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os participantes e desde que não

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

19.11. Modificação  do  edital:  Modificações  no  edital  serão  divulgadas  pelo  mesmo

instrumento de publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente

estabelecido  será  reaberto,  exceto  se,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a

formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

19.12. Os prazos estabelecidos no edital serão encerrados no último dia às 16h30min.

20. DAS RESPONSABILIDADES

20.1.  As partes responderão por perdas e danos pelo inadimplemento de suas obrigações

contratuais, além de outras cominações definidas na legislação em vigor.

21. FAZEM PARTE DO PRESENTE EDITAL:

ANEXO I – Memorial Descritivo;

ANEXO II – Declaração de isenção junto a Fazenda Pública do Estado;

ANEXO III – Declaração de isenção junto a Fazenda Pública do Município;

ANEXO IV – Declaração de inexistência de fato impeditivo e de situação regular perante o

Ministério do Trabalho;

ANEXO V – Termo de Referência

ANEXO VI – Minuta de instrumento contratual
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ANEXO I

MEMORIAL DESCRITIVO – PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 367/21-DLC

COM RESERVA PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

(LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR nº 147/2014)

OBJETO: Contrato para fornecimento de café torrado e moído.
>>> Demais especificações conforme Anexo V – Termo de Referência

(COTA PRINCIPAL)
Destinado a todos os interessados que atendam os requisitos deste edital

ITEM DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S)/EXIGÊNCIAS UNID. QUANTIDADE 

01 Café torrado e moído kg 30.323

EXCLUSIVO PARA ME, EPP e MEI (INCISO III)
(Artigo 48, Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014)

ITEM DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S)/EXIGÊNCIAS UNID. QUANTIDADE 

02 Café torrado e moído kg 10.107

CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO

PAGAMENTOS: serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da
Nota Fiscal devidamente atestada.
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, no Banco Bradesco S/A,
indicada pela contratada.
A Nota Fiscal deverá ser compatível com o contrato social  sob pena de não efetuar o
pagamento.
Para fins de liquidação e pagamento de despesas deverão ser atendidas as exigências
constantes na Portaria 03/2017-SF publicada no Diário Oficial do Município de Guarulhos
em 20/01/2017 páginas 22 e 23, que poderá ser consultada em www.guarulhos.sp.gov.br
PRAZO DE ENTREGA: até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da solicitação ou em
3 (três) parcelas, conforme cronograma que será fornecido posteriormente pela Unidade
Requisitante.

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, a
contar da data do instrumento contratual.

LOCAL DE ENTREGA: o local será indicado na autorização de fornecimento ou conforme
endereços abaixo:

• Secretaria de Gestão – Rua Padre Celestino, 475 – Jardim Santa Francisca –
Guarulhos/SP – De segunda a sexta-feira das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 16:00.

• Departamento  de  Alimentação  e  Suprimentos  da  Educação SESE04 –  Rua
Abílio Ramos, 122 – Macedo – Guarulhos/SP – Não podendo ser entregue após as
16:00.
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JULGAMENTO: O critério adotado será o de MENOR PREÇO

A licitante deverá cadastrar o preço TOTAL DO ITEM

O preço total  do item  é igual à multiplicação do preço unitário proposto pela quantidade
indicada no item.

ELEMENTOS E REQUISITOS DA PROPOSTA

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  deverá ser de 60 (sessenta) dias, no mínimo,
contados a partir da data de sua apresentação.

PRAZO DE VALIDADE DO(S) PRODUTO(S):Conforme Termo de Referência -  Anexo V 
MARCA/ MODELO / FABRICANTE / PROCEDÊNCIA:  as licitantes deverão especificar
para cada produto ofertado.

ATENÇÃO: No campo de proposta, a qual será analisada antes da fase de lances: a
inclusão  de  qualquer  elemento  que  permita  a  identificação  do  licitante  na  proposta
cadastrada/anexada  no  aplicativo  licitacoes-e  do  Banco  do  Brasil  S.A,  acarretará  na
desclassificação da proposta, impedindo a continuidade da sua participação na licitação.

Guarulhos, 04 de outubro de 2021

GILMAR VELOSO DA SILVA

Diretor
Departamento de Licitações e Contratos

           22



Folha

PA 279/20

Rubrica III ou I e III

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE ISENÇÃO ESTADO

MODELO

A Prefeitura de Guarulhos

Departamento de Licitações e Contratos

Pregão Eletrônico  nº …..... 

Processo Administrativo nº ….......

Objeto: …........

A  (nome  da  empresa)_______________,  com  sede  à  (endereço
completo)_______________, CNPJ nº _______________, DECLARA, sob as penas da lei e
por  ser  expressão  da  verdade,  que  esta  isenta  e/ou  não  incide  tributos  estaduais,  não
possuindo,  portanto,  débitos  junto  à  Fazenda  Pública  do  Estado  _______________(do
domicílio ou sede da licitante).

Local e data

Nome, R.G, cargo e assinatura do responsável pela empresa.
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE ISENÇÃO MUNICÍPIO

MODELO

A Prefeitura de Guarulhos

Departamento de Licitações e Contratos

Pregão Eletrônico  nº …..... 

Processo Administrativo nº ….......

Objeto: …........

A  (nome  da  empresa)_______________,  com  sede  à  (endereço
completo)_______________, CNPJ nº_______________, DECLARA, sob as penas da lei e
por ser expressão da verdade, que não está cadastrada (inscrita), não possuindo, portanto,
débitos mobiliários junto à Fazenda Pública do Município de _______________(do domicílio
ou sede da licitante).

Local e data

Nome, R.G, cargo e assinatura do responsável pela empresa.
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE SITUAÇÃO
REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

MODELO

A Prefeitura de Guarulhos

Departamento de Licitações e Contratos

Pregão Eletrônico  nº …..... 

Processo Administrativo nº ….......

Objeto: …........

Nome completo  _______________,  representante  legal  da  Empresa  _______________,
com  sede  na  Rua  _______________,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  _______________,
interessada em participar da licitação em epígrafe, DECLARO, sob as penas da Lei:

a) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação no
presente processo licitatório, assim como que estamos ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

b) E que nos encontramos em situação regular perante o Ministério do Trabalho no
que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição
Federal, não mantendo em nosso quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos)
em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo
ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

Local, data

_____________________________________________

(nome, R.G, cargo e assinatura do representante legal)
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ANEXO V

TERMO DE REFERÊNCIA

Objeto: Aquisição de Café

1) DESCRITIVO DOS OBJETOS

1.1. Utilização: produto do gênero alimentício destinado ao consumo em todas as re-

partições municipais. 

1.2. Descrição/Requisitos: café superior, constituído de grãos arábicas ou blenda-

dos (combinados) com robusta/conilon, submetido a processo de moagem ade-

quado, obedecendo a legislação vigente, com uma tolerância admitida de no

máximo 1% de impureza de seu peso líquido total, por embalagem, deve possuir

aspecto homogêneo, isento de odores estranhos e com aroma e harmonia ca-

racterístico do café.

1.3.  Características físicas e químicas:  umidade, em g/100 g-máx. 5%; resíduo

mineral fixo, em g/100 g- máx. 5%;  resíduo mineral fixo, insolúvel em ácido clo-

rídrico a 10% v/v, em g/100 g-máx. 1%;  extrato aquoso, em g/100 g-mín. 25%;

extrato etéreo, em g/100 g - mín. 8%; cafeína, em g/100 g - mín. 0,7%;  impure-

zas, em g/100 g - máx. 1%; obs.: isoladamente, o percentual máximo de maté-

rias estranhas, permitido será de 0,1%. "  

1.4. Requisitos específicos: conforme resolução 12/1978, saa nº 28 de 01/06/2007

e nº 30 de 22/06/2007, 31 de 22/06/2007 secretaria de agricultura e abasteci-

mento, rdc 259/2002 e 277/2005 da anvisa – ministério da saúde. 

1.5. Embalagem /  Apresentação: o  produto  deverá  ser  embalado a vácuo puro

(compactado em forma de tijolo) em envoltório metalizado composto de polietile-

no e poliéster, fechamento hermético, com peso líquido de 500 g onde deverá

constar nº do lote, data de fabricação, prazo de validade ou data final de valida-

de, bem como demais informações exigidas na legislação em vigor. deverão ain-

da ser reembalados em fardos de papel kraft ou em caixas de papelão com até

05 (cinco) quilos, devendo constar no rótulo da embalagem secundária, além da

quantidade de pacotes e/ou peso líquido, as demais informações previstas na le-

gislação.
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1.6. Prazo de validade: o produto deverá ter prazo de validade mínimo de 11 (onze)

meses, a partir da data de entrega.

2)  DAS  CONDIÇÕES DE ENTREGA, FORMAS DE PAGAMENTO E LOCAIS DE EN-

TREGA

2.1.  O material deverá ser entregue em três parcelas  conforme cronograma a ser

fornecido para a Contratada.

2.2.  Os materiais serão recebidos por servidor autorizado pela Prefeitura de Guaru-

lhos, mediante conferência, não excluindo a possibilidade de devolução, se, em

verificação posterior, ficar evidenciada a existência de irregularidade.

2.3.  A entrega deverá ser realizado no prazo e local acima indicados, correndo por

conta da CONTRATADA todas as despesas diretas e indiretas decorrentes de

carga, descarga e transporte, bem como todos os impostos e tributos que hou-

ver.

2.4.  No ato da entrega, deverá a CONTRATADA apresentar nota fiscal do material,

bem como toda a documentação necessária e exigida pela CONTRATADA.

3) DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

3.1. Deverá a contratada efetuar a entrega dos materiais, nas condições descritas no

descritivo e no preço e condições descritas na proposta realizada a municipali-

dade.

3.2. Em caso de necessidade de mudança de qualquer dos itens do descritivo ou

condições ali descritas, deverá ser submetido ao gestor do Contrato a necessi-

dade de mudança, através do e-mail diegorodrigues@guarulhos.sp.gov.br, para

aprovação e aceite, sendo devidamente justificadas as mudanças.

3.3. Caberá a contratada no ato da assinatura do contrato disponibilizar e-mail e tele-

fone para contato e recebimento dos pedidos,  bem como tratativas quanto a

possíveis mudanças do modelo encaminhado

3.3.1. Em caso de mudança de e-mail ou telefone, deverá a contratada ime-

diatamente informar ao Gestor do contrato o novo contato.

3.4. A contratada deverá efetuar a entrega do material em embalagens individuais de

500 (quinhentas) gramas e embalados posteriormente em papel kraft, com cada

embalagem contendo 5 (cinco) kilogramas cada.
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3.5. Caberá a contratada a descarga do material,  quando realizadas as entregas,

sendo considerada concluída a entrega, quando da descarga do material e en-

trega deste nas condições de paletização indicadas pelo Fiscal do Contrato ou

servidor responsável no ato da entrega.

4) PRAZO DE GARANTIA DO(S) PRODUTO(S) 

4.1.  O material deverá permanecer sob condições de uso, no prazo estabelecido de

11 (onze) meses a contar da entrega do material.

4.2.  Em caso de defeitos dentro do prazo de garantia dos materiais, e não constata-

dos problemas de utilização ou armazenamento, deverá a empresa, no prazo de

15 (quinze) dias úteis, providenciar a troca do material defeituoso, sem custos a

municipalidade.

5)  CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

5.1.   0 material devera ser entregue sem avarias e nas condições estabelecidas no

termo de referência e descritivo do material.

6) DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

6.1.   Deverá a CONTRATANTE verificar se o material atende a todas as condições

solicitadas e atestar a nota no prazo de 5 (cinco) dias úteis, devendo posterior-

mente ser encaminhada para os fins de liquidação e pagamento.

6.2.  Deverá a CONTRATANTE, em caso de aumento ou diminuição do quantitativo,

informar a CONTRATADA, no prazo de 15 (dias)

6.3.  Devera a CONTRATANTE, em caso de observância dos requisitos do material,

informar a CONTRATADA no prazo de 5 (cinco) dias úteis da constatação da

inobservância dos requisitos.

7) DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1.  MANTENÇA DAS CONDIÇÕES HABILITATÓRIAS - A "CONTRATADA" deverá

manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obriga-

ções por ela assumidas, as condições habilitatórias exigidas na respectiva licita-

ção.

7.2.  A empresa contratada deverá apresentar a cada entrega do material os seguin-

tes documentos:

7.3.  Cópia reprográfica autenticada do laudo de avaliação do café, contendo este

análise física e sensorial, citando a sua classificação dentro da escala de avalia-

ção da qualidade global,  conforme resolução SAA 37 de 09/01/20011,  sendo
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este expedido pela Bolsa de Cereais de São Paulo, GAC – Grupo de Avaliação

do Café – Sindicato do Café em São Paulo ou Lafise – Laboratório de Análises

Fisícas e Sensoriais – ITAL – Campinas.
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ANEXO VI

MINUTA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
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CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº                                                       /         -DLC

PROCESSO ADMINISTRATIVO no 
CONTRATADA: CÓDIGO: 
OBJETO: (DESCRIÇÃO SUCINTA)

1. PREÂMBULO

1. PARTES - MUNICÍPIO DE GUARULHOS, com sede à Avenida Bom Clima nº 90, Jd. Bom Clima – Guarulhos/SP,
inscrito no CNPJ sob nº. 46.319.000/0001-50, a seguir denominado simplesmente  CONTRATANTE, representado
pelo Secretário de        , Sr.                 , e a empresa ..........................................., CNPJ nº ...............................,
estabelecida à Rua     ,     - Bairro – Cidade/UF – CEP     , Fone: (  )       , e-mail:          , neste ato representada pelo
Signatário ao final identificado, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, ficando as partes subordinadas
às disposições da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e condições constantes deste contrato.

2. FUNDAMENTO - Este contrato decorre de homologação pela autoridade competente de licitação na modalidade
........... nº        /         , que se acha juntada ao Processo Administrativo nº ….........

2. DESCRIÇÃO E CONDIÇÕES

1. NATUREZA  DO  CONTRATO  -  A  CONTRATADA obriga-se  ao  fornecimento  do(s)  produto(s)  abaixo
relacionado(s).

ITEM QTD. UNID MATERIAL / MARCA VALOR UNIT. 

2. PRAZO DE ENTREGA - .(indicar conforme definido no ato convocatório).

3. LOCAL DE ENTREGA -  ( unidade e endereço e fone conforme indicado no ato convocatório)

4. O fornecimento deverá ser realizado no prazo e local acima indicados, correndo por conta da CONTRATADA todas
as despesas diretas e indiretas decorrentes de carga, descarga e transporte, bem como todos os impostos e tributos
que houver.

5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: Nos termos do Artigo 67 da Lei 8666/93, e em observância ao regulamentado pelo
Decreto Municipal nº 33912, de 16 de janeiro de 2017, que estabelece as atividades e os procedimentos a serem
observados pelas unidades gestoras e pelos fiscais de contratos firmados pelos órgãos da Administração Municipal
Direta e Indireta, e com o fim de dar cumprimento ao quanto disposto no art. 6º, o Titular do Órgão demandante
(Ordenador da Despesa) designou como Gestor e Fiscal deste contrato os servidores da Secretaria de        . A
nomeação se deu por meio de despacho exarado nos autos do Processo Administrativo em referência

3. PRAZOS

1. PRAZO DE DURAÇÃO - Este contrato tem vigência de .......... (.......) meses / dias, contados a partir da data de sua
assinatura ou da ordem de autorização para início do fornecimento a ser emitida pela UR. (Conforme edital )

4. PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTES

1. PREÇO - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o(s) valor (es) expresso(s) na cláusula 2ª.

1
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2. FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado pelo Órgão competente,  no prazo de  .....  (.....)  dias,
contados  do  recebimento  da  nota  fiscal/fatura  de  serviços  (Todas  as  informações  relativas  a  condições  de
pagamento deverão ser inseridas conforme estabelecido no ato convocatório). 

1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente, no Banco Bradesco S/A, a ser indicada pela
contratada.

2. A Nota Fiscal deverá ser compatível com o contrato social sob pena de não efetuar o pagamento.
3. O órgão Gestor deverá observar as instruções normativas contidas na Portaria nº 03/2017-SF

3. REAJUSTAMENTO - O(s) preço(s) expresso(s) neste instrumento será (ão) irreajustável (eis).

5. VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1. VALOR - O valor (estimado) deste Contrato é de R$ ____________ (_________). (conforme edital) 

2. RECURSOS - A despesa onerará inicialmente as dotações abaixo codificadas:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6. RESPONSABILIDADES 

1. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelo pagamento dos encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e
outros que decorram dos compromissos assumidos neste contrato, não se obrigando o CONTRATANTE a fazer-lhe
restituições ou reembolso de qualquer valor despendido com estes pagamentos.

2. O  fornecimento  deverá  ser  realizado  de  acordo  com  as  especificações  constantes  neste  contrato,  no  ato
convocatório  e  na  forma  prevista  na  proposta,  dentro  dos  prazos  estabelecidos,  sob  pena  de  incorrer  a
CONTRATADA, nas sanções previstas. 

3. Executado o objeto contratual, será ele recebido em conformidade com as disposições contidas no Art. 73 da Lei Fe-
deral 8.666/93.

4. As responsabilidades das partes na execução deste Contrato são as comuns nele implícitas ou expressas, com
base na Lei de Licitações, e aos demais instrumentos legais que regem o assunto.

5. Outras responsabilidades (relacionar quando definidas no ato convocatório)

7. SANÇÕES E RESCISÃO

1. Por descumprimento de quaisquer das cláusulas deste instrumento e pela inexecução total ou parcial do seu objeto,
ficará a Contratada sujeita as sanções estipuladas nas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, e no Decreto Federal
nº 10.024/19, sem prejuízo das multas e das demais cominações legais, notadamente os artigos 86 e 87 da Lei Fe-
deral nº 8.666/93, indicadas a seguir:

1. ADVERTÊNCIA;

2. MULTAS; em cada caso, aplicar-se-á:

a) 20% (vinte por cento) por inexecução total do objeto, incidente sobre o valor contratado.

b) 20% (vinte por cento) por inexecução parcial do objeto, incidente sobre o valor da parcela inadimplente.

c) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso,  sobre o valor total  contratado ou sobre a
parcela inadimplente, conforme o caso.
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c.1) Os atrasos superiores a 60 (sessenta) dias serão considerados inexecução total ou parcial, conforme o
caso, para efeito de aplicação de penalidade.

d) 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela que tenha problemas técnicos, mais multa de 0,33% (trinta e
três centésimos por cento) ao dia enquanto os problemas técnicos não forem sanados, contados da data em
que a Administração tiver comunicado à empresa a irregularidade.

d.1) Os atrasos por problemas técnicos que perdurarem por mais de 10 (dez) dias, serão considerados
inexecução total ou parcial, conforme o caso, para os efeitos das aplicações das penalidades.

e) 10% (dez por  cento),  por descumprimento de quaisquer  das obrigações decorrentes do ajuste,  que não
estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor do instrumento contratual.

3. SUSPENSÃO – Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública Direta Municipal e Autárquica
Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme dispõe a Lei 10520/02, aquela que:

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
b) não entregar a documentação exigida no edital;
c) apresentar documentação falsa;
d) causar o atraso na execução do objeto;
e) não mantiver a proposta;
f) falhar na execução do contrato;
g) fraudar a execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo;
i) declarar informações falsas; e
j) cometer fraude fiscal.

4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, respeitado o disposto
no artigo 87, IV, da Lei n.º 8.666/93.

2. Será garantido ao CONTRATADO o direito de apresentação de prévia defesa, nas hipóteses em que se tiver por ca-
bível a aplicação das penalidades, em conformidade com o disposto no artigo 87, da Lei 8.666/93, bem como, direito
a interposição de recursos nos termos do Artigo 109 da mesma Lei.

3. As sanções serão aplicadas a critério da Administração. As multas referidas neste contrato não impedem a aplica-
ção de outras sanções previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, podendo ser aplicada iso-
ladamente ou cumulativamente.

4. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. À cri -
tério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da eventual garantia prestada. Não haven-
do pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

5. A rescisão contratual se dará nos casos elencados no artigo 78, e na forma estabelecida no artigo 79, com as
consequências previstas no artigo 80, todos da lei Federal 8.666/93, sem prejuízo das sanções enumeradas no
artigo 87 do mesmo diploma legal.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS

1. CONDIÇÕES INTEGRANTES - Ficam fazendo parte integrante deste, independentemente de transcrições, o edital
que regeu a licitação, de que o mesmo decorre e a proposta da CONTRATADA, essa somente naquilo em que não
colidir com as disposições legais.

2. ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões que se fizerem  necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
contratado.
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3. MANTENÇA DAS CONDIÇÕES HABILITATÓRIAS - A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução
contratual,  em compatibilidade  com  as  obrigações  por  ela  assumidas,  as  condições  habilitatórias  exigidas  na
respectiva licitação.

4. FORO - As partes elegem, em comum acordo, o Foro desta Comarca de Guarulhos, como seu domicílio legal, para
qualquer procedimento relacionado com o cumprimento deste contrato.

Estando as partes concordes com as cláusulas transcritas no presente Contrato, assinam os representantes, em
duas vias de igual teor e forma, conforme normas estabelecidas pela Legislação vigente. 

Guarulhos,

________________________________
MUNICÍPIO DE GUARULHOS

_______________________________
CONTRATADA

Nome legível
CPF
RG
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARULHOS (Secretaria de                          ) 

CONTRATADO: 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):                                                      /______-DLC (Processo Adm. nº                         )

OBJETO: 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/e-mail:     (*)   

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos  ter  acesso  ao  processo,  tendo  vista  e  extraindo  cópias  das  manifestações  de  interesse,
Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo  Eletrônico,  conforme
dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCE/SP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados,
relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no  Diário  Oficial  do  Estado,  Caderno  do  Poder
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais  dos  responsáveis  pela  contratante estão  cadastradas  no módulo  eletrônico  do
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020,
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa,

interpor recursos e o que mais couber.
                                         Guarulhos,

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: 

Cargo: Prefeito Municipal

CPF: 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO:

Nome: 

Cargo: Secretário de

CPF: 

Assinatura: 
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Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pelo CONTRATANTE:

Nome: 

Cargo: Secretário de

CPF: 

Assinatura: 

Pela CONTRATADA:

Nome: 

Cargo:

CPF: 

Assinatura:

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA   CONTRATANTE  :

Nome: 

Cargo: Secretário de 

CPF: 

Assinatura: 

Advogado:
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.
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Ao 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

PROCESSO Nº: 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARULHOS

CNPJ Nº 46.319.000/0001-50

CONTRATADA: 

CNPJ/CPF Nº. 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº                                                         /2020-DLC

DATA DE ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR ESTIMATIVO: 

DECLARAÇÃO

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais
documentos  originais,  atinentes  à  correspondente  contratação,  encontra-se  no  respectivo  processo  administrativo
arquivado  na  origem  à  disposição  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo,  e  serão  remetidos  quando
requisitados.

Guarulhos,

_____________________________

Departamento de Licitações e Contratos
Diretor
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